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Nº 001  
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 
 

PORTARIA N.º 3704/2016 
 

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN 
PETRUCCI, no uso de suas atribuições legais resolve: 
Prorrogar, com fulcro no artigo 201 da Lei Complementar 
Estadual n° 10.098/94, o prazo para a conclusão da 
Sindicância, SPU.PR.01055.00083/2016-2, por trinta (30) dias 
úteis, a contar do dia 23/11/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
novembro de 2016. 
Registre-se e Publique-se. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 
 

PORTARIA N.º 3705/2016 
 

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN 
PETRUCCI, no uso de suas atribuições legais, decidiu Negar 
Provimento ao Pedido de Reconsideração, interposto nos 
autos da Sindicância, SPU.PR.01055.00045/2016-1, 
consoante Parecer de fls. 376-379 e Decisão de fl. 380 dos 
autos, mantendo-se  a decisão recorrida. 
DÊ-SE CIÊNCIA.  
CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de novembro de 2016.  
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI,  
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
Registre-se e Publique-se.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
BOLETIM N.º 381/2016 

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
CONVERTER 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 02 (dois) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora NEDI MARIA DE OLIVEIRA COSTA, Auxiliar de 
Serviços Gerais, ID n.° 3432882, registrada no Boletim n.º 53, 
publicado no DEMP de 18/02/2013, referente ao quinquênio 
de efetividade de 03/02/2008 a 31/01/2013, em conformidade 
com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 18/11/2016 – 
PR.01656.00122/2016-1 - Port. 3698/2016).  
NOMEAR 
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
GUSTAVO CARLOS ROMAN, para exercer o cargo de 
Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Classe 
“R”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual 
obteve o segundo (2°) lugar na Lista de Classificação da 
Região da Serra (Port. 3687/2016).   
CONSIDERAR 
- habilitada para tomar posse, a contar de 16/11/2016, no 
cargo em Comissão de Assessor de Promotor de Justiça I, 
CC-06, AMANDA ECKHARD SEFERIM, tendo entrado em 
exercício em 21/11/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 
de novembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  
DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
PROCESSO N.º 1969-09.00/16-4 

CO.33230 
 

CONTRATADOS: LABELO – Laboratório Especializados em 
Eletroeletrônica (Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul); OBJETO: contratação para prestação de 
serviços de calibração de 02 (dois) aparelhos medidores 
decibelimetros digitais. VALOR TOTAL: 1.232,10; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 
3.3.90.39/3931; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, caput, da Lei 
Federal n.º 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 18 de novembro de 
2016, pela Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dra Ana Cristina Cusin Petrucci. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DE DISPENSA  
DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
PROCESSO N.º 2001-09.00/16-5 

 
CONTRATADA: PROCERGS – COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL; OBJETO: contratação, pelo período de 48 
(quarenta e oito) meses, a contar de 15 de dezembro de 2016, 
dos serviços de implantação, manutenção, operação e 
armazenamento de dados do Aplicativo de Recursos 
Humanos do Estado RS - RHE; VALOR TOTAL: R$ 
2.742.401,28; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420; Natureza da 
Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3924; FUNDAMENTO LEGAL: 
artigo 24, inciso XVI, da Lei Federal n.º 8.666/93; 
RATIFICAÇÃO em 18 de novembro de 2016, pela 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dra. Ana Cristina Cusin Petrucci. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
SÚMULA DO 3° ADITIVO CONTRATO 

 DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL AJDG Nº 198/2012 
PROCESSO Nº 16941-09.00/02-1 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
CONTRATADO: NELSON JUNIOR BOARETTO, MARI 
ELAINE BOARETTO, MARIA TEREZA BASSO BOARETTO, 
PATRÍCIA BOARETTO e CRISTINA BOARETTO; OBJETO: 
prorrogação pelo período de 22 de novembro de 2016 a 03 de 
fevereiro de 2017, do prazo de locação do imóvel localizado 
na Av. Salzano da Cunha, n° 331, sl. 204, em Sananduva/RS, 
destinado ao funcionamento da Promotoria de Justiça da 
Cidade, bem como acréscimo da cláusula de gestão contratual 
e renúncia ao direito de reajuste; VALOR MENSAL: R$ 
653,03; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 
09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.36, Rubrica 3614; FUNDAMENTO LEGAL: cláusula 
segunda e terceira do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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Nº 001 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO N.º 1511-09.00/16-0 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 79/2016 

 
A Procuradoria-Geral de Justiça torna público, para os 
devidos fins, que decidiu, em caráter definitivo, (a) conhecer 
e, no mérito, negar provimento ao recurso administrativo 
interposto pela PROLUX ILUMINAÇÃO LTDA.; (b) manter a 
decisão recorrida; e (c) adjudicar o item 02 à empresa 
METÁLICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA. e 
homologar a licitação, em conformidade com os artigos 27 da 
Lei Estadual n.º 13.191/2009 e 4º, inciso XXII, da Lei Federal 
n.º 10.520/2002, bem como ordenar a despesa. 
FUNDAMENTO LEGAL: princípios, legislação e Ato 
Convocatório.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 
18 de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DE COMPRAS REALIZADAS ATRAVÉS 

PROCESSO N.º 001507-09.00/16-5 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 78/16 

 
Aquisição de torneiras e válvulas de mictório,conforme Ata de 
Registro de Preços nº 95/16, decorrente do Pregão Eletrônico 
N° 78/16, firmada com a empresa MULTIFASE COMERCIAL 
TÉCNICA LTDA ME conforme especificações abaixo: 
 

Item Descrição Qtde. Valor 
unitário 

1 

TORNEIRA PARA 
LAVATÓRIO, FEITA DE LIGA 
DE COBRE/LATÃO 
CROMADA, DISTÂNCIA 
ENTRE CENTRO DE 
ENTRADA DE ÁGUA E 
CENTRO DE SAÍDA DE NO 
MÍNIMO 100MM, DO TIPO DE 
FECHAMENTO 
AUTOMÁTICO, COM TEMPO 
DE ABERTURA DE 4 A 6 
SEGUNDOS. SIMILAR AOS 
SEGUINTES MODELOS: 
DECAMATIC 1173C; DOCOL 
PRESSMATIC CAMPACT DE 
MESA; MEBERMATIC 
10060C. 

30 129,60 

 
Valor Total da aquisição: R$3.888,00; FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei Federal n.º 10.520/2002, Lei Federal n.º 8.666/93 
e Provimentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006. 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
novembro de 2016. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DE COMPRAS REALIZADAS ATRAVÉS 
PROCESSO N.º 001507-09.00/16-5 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 78/16 

 

Aquisição de torneiras e válvulas de mictório,conforme Ata de 
Registro de Preços nº 96/16, decorrente do Pregão Eletrônico 
N° 78/16, firmada com a empresa CINCA COMÉRCIO 
VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMENTAS EIRELI 

conforme especificações abaixo: 
 

Item Descrição Qtde. Valor 
unit. 

2 

TORNEIRA DE BICA MÓVEL, 
FIXAÇÃO NA PAREDE, FEITA 
DE LIGA DE COBRE/LATÃO 
CROMADA, MECANISMO DE 
VEDAÇÃO SUBSTITUÍVEL 
(MVS) OU CERÂMICO ¼ DE 
VOLTA, AREJADOR, 
CONEXÃO DE ½” (DN15). O 
ACABAMENTO DEVERÁ SER 
SIMILAR AO 1170 C40 U 
(MEBER), 1164 C41 “U” 
(LORENZETTI) OU 2065 C44 
(KELLY). 

12  58,50 

4 

VÁLVULA DE DESCARGA 
PARA MICTÓRIO, CORPO 
FEITO DE LIGA DE 
COBRE/LATÃO, CROMADO, 
ACIONAMENTO 
HORIZONTAL, LIGAÇÃO 
SEMI-FLEXÍVEL 
CORRUGADA EM AÇO INOX 
COM ANEL DE VEDAÇÃO E 
ACABAMENTO CROMADO. 

  18 89,00 

 
Valor Total da aquisição: R$2.304,00; FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei Federal n.º 10.520/2002, Lei Federal n.º 8.666/93 
e Provimentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006. 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
novembro de 2016. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DE COMPRAS REALIZADAS ATRAVÉS 

PROCESSO N.º 001507-09.00/16-5 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 78/16 

 
Aquisição de torneiras e válvulas de mictório,conforme Ata de 
Registro de Preços nº 97/16, decorrente do Pregão Eletrônico 
N° 78/16, firmada com a empresa DIEGO RUPERTI ROCHA 
ME conforme especificações abaixo: 
 

Item Descrição Qtde. Valor 
unitário 

 
3 
 

TORNEIRA PARA JARDIM, 
FEITA DE LIGA DE 
COBRE/LATÃO CROMADA, ½ 
(DN15) COM BICO. 

9 20,00 

 
Valor Total da aquisição: R$180,00; FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei Federal n.º 10.520/2002, Lei Federal n.º 8.666/93 
e Provimentos PGJ/RS 40/2004 e 47/2006. 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
novembro de 2016. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 
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Nº 001 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
XLVIII CONCURSO PARA INGRESSO À CARREIRA  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO  
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 
EDITAL Nº 205/2016 

 
ALTERAÇÃO DA COMISSÃO DE CONCURSO 

 
TORNO PÚBLICA a designação do Procurador de Justiça 
Dr. EDUARDO DE LIMA VEIGA para compor a Comissão do 
XLVIII Concurso para Ingresso à Carreira do Ministério 
Público, na condição de examinador da disciplina de Direito 
Processual Penal, nos termos da Portaria nº 3587/2016 
(Boletim nº 368/2016, publicado no Diário Eletrônico do 
Ministério Público do Rio Grande do Sul em 09 de novembro 
de 2016). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de novembro de 2016. 
 

 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Promotor de Justiça, 
Secretário da Comissão. 

 
 

EDITAL N.º 203/2016 
REMOÇÃO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS 

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz 
público que se encontra disponível, na página da Unidade de 
Registros Funcionais da Divisão de Recursos Humanos 
(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a divulgação 
do local em que será oferecida vaga para provimento 
mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 
Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 
novembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

EDITAL N.º 204/2016 
REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL  

EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 
 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, faz 
público que se encontra disponível, na página da Unidade de 
Registros Funcionais da Divisão de Recursos Humanos 
(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a divulgação 
do local em que será oferecida a vaga para provimento 
mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 
Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 
novembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 

 
BOLETIM N.º 206/2016 

 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças 
de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00718.00102/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Bagé por Everton Luís Resmini Meneses - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Bagé com a finalidade de Objeto: Verificar irregularidades 
na contratação do IGAM Corporativo Cursos e Assessoria S/S 
Ltda., com inexigibilidade de licitação, pelo Município de Bagé, 
para realização de análise jurídica, contábil e pericial, com a 
finalidade de formação de cálculo judicial e assistência técnica 
para revisão dos valores de Precatórios.  
Investigado: Município de Bagé.  
Investigado: Município de Bagé. Local do Fato: Bagé. 
IC 00732.00051/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Camaquã por Camile Balzano de Mattos - 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Camaquã com a finalidade de Apurar possíveis atos de 
improbidade administrativa e dano ao erário relacionado ao 
desvio de função de servidores e possível ocorrência de 
assédio moral a professores e funcionários, além de possível 
desvio de verba pública federal (PDDE) e outras ilicitudes 
envolvendo o livro-caixa do COM da escola Municipal de 
Ensino Fundamental Bento Francisco Dias. Local:Camaquã  
Investigado: Cátia Menezes da Silva Pereira. Local do Fato: 
Camaquã. 
Inquérito Civil 01798.000.051/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NONOAI em 19/11/2016 por 
Raphael Guimarães dos Santos com a finalidade de Notícia de 
possível ato de improbidade administrativa, consistente na 
recusa de atender à requisição do Ministério Público, 
cometido, em tese, pelo Prefeito de Rio dos Índios, Salmo 
Dias de Oliveira   
Investigado(s): Salmo Dias de Oliveira. Local do Fato: Rio dos 
Índios/RS. CAO comunicado: CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Inquérito Civil 01798.000.052/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NONOAI em 19/11/2016 por 
Raphael Guimarães dos Santos com a finalidade de Notícia de 
possível ato de improbidade administrativa, consistente na 
recusa de atender à requisição do Ministério Público, 
cometido, em tese, pelo Prefeito de Rio dos Índios, Salmo 
Dias de Oliveira   
Investigado(s): Salmo Dias de Oliveira. Local do Fato: Rio dos 
Índios/RS. CAO comunicado: CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO 
IC 00907.00067/2015 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Soledade por Tânia Maria Hendges Bitencourt - 4º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade com a 
finalidade de apurar possíveis irregularidades no concurso 
público realizado no dia 01/11/2015, o qual visava o 
preenchimento de vários cargos junto ao Executivo Municipal  
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de Soledade.  
Investigado: Município de Soledade/RS  
Local do Fato: Soledade/RS. 
Inquérito Civil 02360.000.005/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA CRIMINAL DE 
PORTO ALEGRE - COMBATE AOS CRIMES LICITATÓRIOS 
em 18/11/2016 por Daniele Schneider com a finalidade de 
Possíveis irregularidades em relotações de ocupantes de 
funções gratificadas e cargos em comissão no Poder 
Executivo Estadual   
Investigado(s): Estado do Rio Grande do SUl. Local do Fato: 
porto alegre. CAO comunicado: CAO CÍVEL E DE DEFESA 
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
Novembro de 2016. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do Cao Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou as 
seguintes Peças de Informação e Inquéritos Civis, conforme 
as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
IC 00824.00173/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas por Rodrigo da Silva Brandalise - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Pelotas com a finalidade de investigar a perturbação da 
tranquilidade na Rua Gonçalves Chaves, em frente à UCPEL, 
pelo acúmulo de pessoas na via pública, com consumo de 
álcool e abuso de instrumentos sonoros.  
Local: Pelotas.  
Requerente: Universidade Católica de Pelotas. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
Novembro de 2016. 
DÉBORA REGINA MENEGAT,  
Coordenadora do Cao da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00718.00101/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Bagé por Everton Luís Resmini Meneses - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Bagé com a finalidade de Objeto: Averiguar as razões 
pelas quais o Município de Bagé possui a gasolina mais cara 
do Estado, em detrimento do consumidor local.  
Local: Bagé/RS. Investigado: Postos de Combustíveis de 
Bagé. Local do Fato: Bagé. 
IC 00763.00070/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim por Karina Albuquerque Denicol - 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Erechim com a finalidade de “Investigar a ocorrência de 
irregularidades sanitárias praticadas por Claudemir Sergio 
Mariga, na banca por ele mantida na Feira do Produtor, 
localizada na Rua JB Cabral, n°. 220, em Erechim”  
Investigado: Claudemir Sérgio Mariga. Local do Fato: Erechim. 

IC 00763.00071/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim por Karina Albuquerque Denicol - 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Erechim com a finalidade de “Investigar a ocorrência de 
irregularidades sanitárias praticadas por Denise Carmen Ficks, 
na banca por ela mantida na Feira do Produtor, localizada na 
Rua JB Cabral, n°. 220, em Erechim” Investigado: Denise 
Carmen Ficks . Local do Fato: Erechim. 
IC 00763.00072/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim por Karina Albuquerque Denicol - 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Erechim com a finalidade de “Investigar a ocorrência de 
irregularidades sanitárias praticadas por Leimara Fátima 
Grigol, na banca por ela mantida na Feira do Produtor, 
localizada na Rua JB Cabral, n°. 220, em Erechim”  
Investigado: Leimara Fátima Grigol. Local do Fato: Erechim. 
IC 00852.00097/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande por José Alexandre da Silva 
Zachia Alan - 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande com a finalidade de Apurar 
possível conduta abusiva praticada pelas escolas Liceu 
Salesiano Leão XIII e Adventista, consistente na suposta 
comercialização casada de produtos e serviços vertidas na 
contratação de serviços e a obrigatoriedade de uso de 
uniformes, vestuário também comercializado pela empresa 
Investigados: Colégio Liceu Salesiano Leão Xiii e Escola 
Adventista. Local do Fato: Rio Grande. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
Novembro de 2016. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do Cao de Defesa do Consumidor. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
Procedimento Preparatório 01786.000.022/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JAGUARI em 10/11/2016 por 
Luiza Trindade Losekann com a finalidade de Apurar a 
existência de dano ambiental em virtude da realização de 
atividade de limpeza de um valo localizado no 3º distrito, 
interior de Jaguari/RS, sem licença ou autorização da 
autoridade competente, próximo da margem do Rio 
Jaguarizinho   
Investigado(s): EUDES INÁCIO PIVETA. CAO comunicado: 
CAO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
Inquérito Civil 01786.000.021/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JAGUARI em 10/11/2016 por 
Luiza Trindade Losekann com a finalidade de Apurar possível 
existência de dano ambiental decorrente do depósito de 
resíduos sólidos a céu aberto (lixão), em área urbana, sem 
licença ou autorização da autoridade competente   
Investigado(s): PAULO ROBERTO DE CONCEIÇÃO 
DAMIÃO. Local do Fato: Rua Dante Luis Sesti, 379, Bairro 
Consolata, em Jaguari/RS CAO comunicado: CAO DE 
DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
IC 00824.00174/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas por Rodrigo da Silva Brandalise - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Pelotas com a finalidade de investigar atividade com 
emissão de ruído em limites superiores aos legalmente 
permitidos.  
Local: Pelotas.  
Investigado: Igreja Internacional da Graça de Deus. 
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IC 00824.00173/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas por Rodrigo da Silva Brandalise - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Pelotas com a finalidade de investigar a perturbação da 
tranquilidade na Rua Gonçalves Chaves, em frente à UCPEL, 
pelo acúmulo de pessoas na via pública, com consumo de 
álcool e abuso de instrumentos sonoros.  
Local: Pelotas.  
Requerente: Universidade Católica de Pelotas. 
IC 00833.00056/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre por Ana Maria 
Moreira Marchesan - 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre com a 
finalidade de Averiguar irregularidades no Posto de 
Combustíveis, localizado na Av. Antônio de Carvalho nº 1585, 
Bairro Agronomia, nesta Capital  Investigado: Comércial de 
Combustíveis Antônio de Carvalho Br3 Ltda. Local do Fato: 
Porto Alegre. 
IC 00833.00055/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre por Ana Maria 
Moreira Marchesan - 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre com a 
finalidade de Apuração da política municipal de fomento e 
criação de corredores ecológicos em Porto Alegre Investigado: 
Município de Porto Alegre. Local do Fato: Porto Alegre. 
IC 00864.00014/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Maria por Maurício Trevisan - 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Santa Maria com a finalidade de 
Objeto terraplanagem e deposição de resíduos sólidos 
urbanos e de construção civil sem licença ambiental, parte em 
área de preservação permanente, na Rua Oscar F. Moraes, 
s/nº, Bairro Camobi, em Santa Maria.  
Investigado: ELIAS COLPO DO AMARAL  
Local: Município de Santa Maria. 
Inquérito Civil 01894.000.002/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SOBRADINHO em 
18/11/2016 por Amanda Giovanaz com a finalidade de Apurar 
prática de desmatamento de floresta nativa de 0,25 hectare 
em estado avançado de regeneração no bioma Mata Atlântica, 
sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes   
Investigado(s): DANILO BATISTA CRUMENAUER. CAO 
comunicado: CAO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
IC 00907.00116/2014 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Soledade por Tânia Maria Hendges Bitencourt - 4º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade com a 
finalidade de apurar possível dano ambiental em decorrência 
da construção de oito residências (condomínio) em APP, na 
Rua Bibiano da Silva Borges, bairro Ipiranga, em 
Soledade/RS. 
Investigado: Construtora e Instaladora Radar Ltda ME 
(proprietário Luís Antônio da Silva Betti). Local do Fato: 
Soledade. 
IC 00907.00026/2015 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Soledade por Tânia Maria Hendges Bitencourt - 4º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade com a 
finalidade de apurar possível dano ambiental decorrente da 
construção de sete residências em APP (nº 910, 908,904, 871, 
881 e s/n), sendo que todas direcionam esgoto doméstico 
para o córrego "Arroio dos Rochas", na BR 386, Km 98, em 
Soledade/RS.   
Investigados: Município de Soledade, Adão Nunes do Amaral, 
Dionisio Leite, Ana Paula Leite, Dioni Leite, Juliano Farias, 
Belmira Fátima da Silva.   
Local do fato: RS 332, KM 98, n° 910, Bairro Expedicionário, 
em Soledade/RS. 

IC 00914.00138/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Torres, por Márcio Roberto Silva de Carvalho - 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Torres, com a finalidade 
de investigar o corte de vegetação nativa sem licença 
ambiental.  
Investigado: Valdir Ries Gomes. Local do Fato: Estrada Geral, 
S/Nº, Bairro Morro do Forno, em Mampituba/RS.  
IC 00914.00139/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Torres por Márcio Roberto Silva de Carvalho - 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Torres com a finalidade 
de investigar a constatação de funcionamento de fábrica de 
fraldas descartáveis e papel higiênico, sem licenciamento 
ambiental, alvará do corpo de bombeiros, com possíveis riscos 
aos consumidores.  
Investigados: R. B. Porto & Cia Ltda. - Me e Rafael Brehm 
Porto. Local do Fato: Estrada Geral, Nº 60, Bairro Centro, 
Município de Três Forquilhas/RS. 
Inquérito Civil 01818.000.021/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO XAVIER em 
21/11/2016 por Ecléia Silvani Deuschle com a finalidade de 
Investigar a prática de atividade potencialmente poluidora, 
consistente em  
suinocultura, com descarte de dejetos diretamente em um 
açude que margeia a construção, ocorrida na localidade de 
Linha Colombo, interior do Município de Porto Lucena/RS, 
sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente   
Investigado(s): Dirlei André Perini. Local do Fato: Porto 
Lucena. CAO comunicado: CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
Novembro de 2016. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do Cao de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 
Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 
pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00862.00011/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Santa Cruz do Sul por Catiuce Ribas Barin - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa 
Cruz do Sul com a finalidade de Apurar irregularidades na ILPI 
Chácara da Vovó - Clínica de Repouso, situada na Av. 
Prefeito Orlando Oscar Baumhardt, nº 908, Linha Santa Cruz, 
em Santa Cruz do Sul - RS. Investigado: ILPI Chácara da 
Vovó - Clínica de Repouso. Local do Fato: Santa Cruz do Sul. 
IC 00887.00004/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de São Jerônimo por Fernando Cesar 
Sgarbossa - Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de São Jerônimo com a finalidade de verificar a 
irregularidade no funcionamento da Comunidade Terapêutica 
Novos Horizontes. Investigados: Centro de Recuperação E 
Inserção Social do Dependente Químiconovos Horizontes Cnh 
e Município de Arroio Dos Ratos. Local do Fato: Arroio dos 
Ratos. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
Novembro de 2016. 
MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA,  
Coordenador do Cao dos Direitos Humanos. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  



 
 

7 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 22 de novembro de 2016. www.mprs.mp.br Edição Nº 2033 

 

Nº 001 
 
O COORDENADOR DO GABINETE DE 
ASSESSORAMENTO ELEITORAL cientifica, na forma do § 
1º do artigo 5º da Resolução nº 02/2014 da Procuradoria-
Geral de Justiça, que o Ministério Público Eleitoral instaurou o 
Procedimento Preparatório Eleitoral, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
PA 00724.00104/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Criminal de Bento Gonçalves por Gílson Borguedulff Medeiros 
- 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Bento Gonçalves com a finalidade de apuração de eventual 
descumprimento do disposto no art. 30, §1º, da Resolução de 
nº 23.463/2015 do TSE e art. 30-A, da Lei nº 9.504/1997), 
além de irregularidade na prestação de contas praticado pelo 
candidato a vereador Carlos Pozza. Investigado: Carlos 
Pozza. Local do Fato: Bento Gonçalves. 
PA 00724.00105/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Criminal de Bento Gonçalves por Gílson Borguedulff Medeiros 
- 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Bento Gonçalves com a finalidade de apuração de eventual 
descumprimento do disposto no art. 30, §1º, da Resolução de 
nº 23.463/2015 do TSE e art. 30-A, da Lei nº 9.504/1997), 
além de contabilidade paralela (Caixa 2) praticado pela 
candidata à vereadora Fabiane de Costa. Investigado: 
Fabiane de Costa. Local do Fato: Bento Gonçalves. 
PA 00740.00507/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Canoas por João Paulo Fontoura de Medeiros - 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas 
com a finalidade de APURAÇÃO DE EVENTUAIS 
IRREGULARIDADES NO TOCANTE ÀS DOAÇÕES AOS 
CANDIDATOS ÀS ELEIÇÕES DE 2016  Investigado: Dario 
Francisco D Silveira. Local do Fato: Canoas. 
PA 00751.00056/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Cerro Largo por André Luis Negrão Duarte - Designação 
Excepcional - André Luis Negrão Duarte com a finalidade de 
possível fraude no sistema de cotas de gênero previsto no art. 
10, §3º, da Lei nº 9.504/97 Investigado: Coligação Mudança 
Positiva. Local do Fato: São Pedro do Butiá, RS. 
PA 00949.00119/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Capão da Canoa por Sávio Vaz Fagundes - 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa com a 
finalidade de Investigação acerca do não cumprimento da lei 
eleitoral que versa sobre a porcentagem mínima de 
candidaturas de mulheres em cada coligação. Investigados: 
Coligação Podemos Sim e Coligação Xangri-Lá Crescendo 
Outra Vez. Local do Fato: Xangri-Lá. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 21 de 
Novembro de 2016. 
RODRIGO LÓPEZ ZILIO,  
Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
CONSELHO SUPERIOR  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
 

AVISO Nº 126/2016 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 29 de 
Novembro de 2016, ou nos 15 dias subsequentes, às 
13h30min, Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, 
Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, 
será deliberado sobre promoção de arquivamento de 
inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a que se 

referem os seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO 
RICARDO DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 
Porto Alegre: 01) Processo nº IC.01349.00011/2015: Objeto: 
inquérito instaurado em razão das declarações do engenheiro 
agrônomo Claud Ivan Goellner, na Rádio Jornal da Manhã de 
Ijuí, veiculadas no dia 12 de outubro de 2016, observa-se a 
prática, em tese, de infrações às normas dispostas no § 4º do 
art. 220 da Constituição Federal, no art. 8º da Lei nº 7.802/89, 
regulamentada pelo Decreto nº 4.074/2002, na Lei n° 
9.294/96, que dispõe acerca da propaganda de agrotóxicos, e 
nos arts. 66, 67 e 68 da Lei nº 8.078/90, Código de Defesa do 
Consumidor. Local: Ijuí e região. Investigados: Claud Ivan 
Goelnner e outros. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga: 02) 
Processo nº IC.00901.00033/2015: Objeto: apurar problemas 
na tubulação de esgoto na Rua Gramado, Bairro São Luiz, os 
quais ocasionam alagamentos  nos dias de intensa chuva. 
RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Canoas: 03) Processo nº 
IC.00739.00002/2014: Objeto: apurar lesão aos interesses dos 
usuários em razão de dificuldades imputadas ao Comando 
local do Corpo de Bombeiros supostamente indevidas na 
aprovação do plano de prevenção contra incêndio (PPCI). 
RELATOR: CONSELHEIRO RENATO VINHAS 
VELASQUES: Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 
04) Processo nº IC.00722.00093/2012: Objeto: acompanhar a 
criação de canil municipal ou possível convenio com clinicas 
veterinárias frente a grande incidência de animais 
abandonados no município de Bento Gonçalves. Investigado: 
Município de Bento Gonçalves. Local: Bento Gonçalves. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 05) Processo nº 
IC.00748.00018/2012: Objeto: irregularidade urbanística em 
canalização do Arroio Tega com resultado de alagamento da 
área situada nas proximidades da Rua Floriano Prezzi esquina 
com Maximiliano Meletti. Local: Caxias do Sul. Partes: 
município de Caxias do Sul e Postos Di Trento. RELATOR: 
CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
São Sebastião do Caí: 06) Processo nº 
IC.00898.00019/2013: Objeto: investigar omissão por parte do 
município de São Sebastião do Caí e DAER na 
construção/manutenção de esgotos da rede pluvial causando 
ocorrência de alagamentos na Rua Antônio Klein, próximo às 
margens da RS 122, KM 19, trazendo prejuízos e transtornos 
aos moradores. Fica facultado às associações legitimadas 
apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 
dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 
caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 
relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 
Secretaria dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA,Porto Alegre, 22 de 
novembro de 2016. 
MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora 
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AVISO Nº 127/2016 

 
Torno público que na Sessão Ordinária do dia 29 de 
Novembro de 2016, ou nos 15 dias subsequentes, às 
13h30min, Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, 
Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, 
será deliberado sobre promoção de arquivamento de 
inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a que se 
referem os seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO 
RICARDO DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul: 01) Processo nº 
RD.00861.00133/2016: imóvel matriculado sob nº 58.245, 
Livro 2 - Registros Gerais. Moizes Lopes. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Salto do 
Jacuí: 02) Processo nº IC.01129.00019/2014: OBJETO: 
apurar a suspeita de desvio de verbas públicas oriunda do 
Programa Proinfância do FNDE na contratação e na execução 
das obras para conclusão da Creche Municipal na Localidade 
de Salto do Jacuí. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Janor Lerch Duarte: 03) Processo nº 
IC.00876.00034/2011: OBJETO: a apuração de 
irregularidades na implementação de Projeto Habitacional 
denominado Carta de Crédito Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – Operações Coletivas (CCFGTS), que teve início 
no ano de 2009, destinado à construção de 14 (catorze) 
unidades habitacionais urbanas. INVESTIGADO: o Município 
de São Martinho, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. 
Jeancarlo Hunhoff. LOCAL: São Martinho/RS. RELATOR: 
CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Rodeio Bonito: 04) Processo nº IC.00945.00030/2015: apurar 
possível concessão irregular de Bolsa Família a funcionários 
públicos no Município de Cerro Grande. RELATOR: 
CONSELHEIRO RENATO VINHAS VELASQUES: 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta: 05) Processo nº 
RD.01534.00026/2016: : Extração de recurso mineral (areia 
grossa), sem autorização do órgão ambiental competente. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Bagé: 06) Processo nº 
IC.00718.00006/2011: apurar noticia de extração de minério 
sem licença, autorização ou licença ambiental. local: bagé/rs. 
investigados: ronaldo mendes colares e marco aurélio pires 
franco. 07) Processo nº IC.00718.00037/2011: objeto:extração 
de minério sem licença ou autorização do órgão ambiental 
competente. investigados: lucian rodrigues freitas, giovane de 
oliveira barbosa e marco aurélio pires franco. local: bagé. 08) 
Processo nº IC.00718.00089/2015: objeto: Extração de 
recurso mineral (areia grossa), sem autorização do órgão 
ambiental competente. Investigado: Luíz Felipe Marques 
Figueira. Bagé/RS. 09) Processo nº IC.00718.00090/2015: 
objeto: extração do recurso mineral (areia grossa), sem 
autorização do órgão ambiental competente. Investigado(s): 
Magno Cristiano Rodrigues Molina, Giliard Souza Silveira, Igor 
Rodrigo Gonçalves da Silva. Bagé/RS. 10) Processo nº 
IC.00718.00091/2015: objeto: apurar dano ambiental 
consistente em executar extração de recurso mineral. local: 
“panela do candal”, município de bagé. investigados: eigles 
pereira da silva, luís fernando freitas dutra, douglas pereira e 
michel freitas dutra. 11) Processo nº IC.00718.00110/2015: 
objeto: Apurar dano ambiental consistente em executar 

extração de recurso mineral (saibro/cascalho), sem licença ou 
autorização do órgão ambiental competente. Investigado: 
Jaime Ricardo Martins Ferreira. Local: Bagé/RS. RELATORA: 
CONSELHEIRA HELOÍSA HELENA ZIGLIOTTO: 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Alvorada: 12) Processo nº 
IC.00935.00027/2015: objeto: apurar a acumulação de 
animais pela investigada. investigada: geni gomes; local: 
alvorada. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 13) 
Processo nº IC.00748.00108/2016: objeto: ausência ou 
deficiência na conservação das sinalizaçoes verticais e 
horizontais para travessia de pedestres na BR 116, KM 149, 
em frente ao hospital geral- caxias do sul- próvavel 
necessidade de equipamentos. partes: município de caxias do 
sul(investigado), josé antônio de oliveira (representante). local: 
caxias do sul/rs. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 14) Processo nº 
IC.00913.00003/2015: OBJETO: Dano ambiental - extração de 
terra, sem licença do órgão ambiental competente, em APP. 
LOCAL: Linha da Paz, Tenente Portela/RS. PARTES: Ênio 
Balestrin Piaia. RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO 
MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Canela: 15) Processo 
nº IC.00737.00004/2015: regularização de cemitério no 
Município de Canela. Investigado: Município de Canela. Fica 
facultado às associações legitimadas apresentarem razões 
escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 
deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 
decisões dos expedientes acima relacionados serão 
publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 
Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA,Porto Alegre, 22 de 
novembro de 2016. 
MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora 
 
 

AVISO Nº 128/2016 

 
Torno público que na Sessão Ordinária do dia 29 de 
Novembro de 2016, ou nos 15 dias subsequentes, às 
13h30min, Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, 
Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, 
será deliberado sobre promoção de arquivamento de 
inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a que se 
referem os seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO 
RICARDO DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por 
Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - 
Articulação/proteção de Porto Alegre: 01) Processo nº 
IC.00739.00036/2011: Objeto: apurar eventual negligência por 
parte da creche brincando e aprendendo. Local: Canoas/RS. 
Investigado: Creche Brincando e Aprendendo. 02) Processo nº 
IC.01411.00089/2014: Objeto: apurar eventual 
superfaturamento nos contratos celebrados pela Fundação de 
Assistência Social e Cidadania do Município de Porto 
Alegre/RS com empresas terceirizadas, para a prestação de 
serviços à rede própria de acolhimento institucional para 
crianças e adolescentes. Local: Porto Alegre. Partes: 
Fundação de Assistência Social e Cidadania / FASC. 03) 
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Nº 001 
Processo nº IC.01411.00128/2013: Objeto: denúncia acerca 
de maus tratos praticados no abrigo atrás do Zaffari Ipanema. 
Partes: Rossimar Pinheiro Castilho e Centro Social Padre 
Leonardi/Mitra. Local: Porto Alegre/RS. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 
Porto Alegre: 04) Processo nº IC.01128.00188/2014: Objeto: 
averiguar supostas irregularidades nas condições de 
atendimento e de funcionamento na ILPI Novo Lar Centro 
Geriátrico de Assistência e Repouso Ltda., estabelecida na 
Rua Barão de Santo Ângelo, Nº 406, Bairro Moinhos de Vento, 
nesta capital. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 
05) Processo nº IC.00722.00097/2014: Objeto: averiguar delito 
ambiental pelo descarte irregular de dejetos animais. 
Investigados: PND Transportes Ltda e Valdeci Heitor Trubian. 
Local do Fato: Caminhos de Pedra, Distrito de São Pedro, 
Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Cerro Largo: 06) 
Processo nº IC.00751.00037/2016: Objeto: cópias de 
documentos evidenciando possível improbidade 
administrativa. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 07) Processo nº 
IC.00754.00066/2012: Objeto: apurar possível irregularidade 
praticada pelo Hospital São Vicente de Paulo, no Município de 
Cruz Alta, em decorrência de recusa a atendimento e 
internação pelo Sistema Único de Saúde. Investigado: 
Hospital São Vicente de Saúde. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Faxinal do 
Soturno: 08) Processo nº IC.00772.00030/2015: Objeto: 
investigar possível dano ambiental por destruir vegetação 
primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de 
regeneração do bioma Mata Atlântica na localidade de Linha 
Três, Nova Palma, RS. Ano: 2015. Investigada: Tereza Maria 
Dalla Nora Manfio. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Gravataí: 09) Processo nº IC.00783.00102/2014: Objeto: 
apurar denúncia de acúmulo de lixo na Rua Nossa Senhora 
dos Navegantes, entre o Motel Farol e a casa nº 36, Bairro 
São Geraldo, em Gravataí. 10) Processo nº 
IC.00783.00103/2012: Objeto: investigar possível abatedouro 
clandestino de suínos. Local: Estrada Dionísio Cardoso de 
lima, 3081, Costa do Ipiranga, Gravataí/RS. Investigado: 
Dércio Soares Cardoso. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo: 11) Processo nº IC.00820.00169/2011: Objeto: prática 
de depósito irregular de lixo/moradias em área de preservação 
permanente, constatada na Avenida Sete de Setembro, Ponte 
do Rio Passo Fundo (antiga Ponte Férrea) e fundos da Rua 
Bezerra de Menezes, nesta cidade, tendo como requerente, o 
Grupo Ecológico Sentinela dos Pampas. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 
Pelotas: 12) Processo nº PA.01134.00202/2014: Objeto: 
investigar a oferta da modalidade de educação especial na 
rede municipal de ensino de Chuvisca. Local: Município de 
Chuvisca. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Planalto: 13) Processo nº 
IC.00942.00014/2015: Objeto: investigar eventuais 
irregularidades em pregão (edital n.º 32/2015) destinado à 
aquisição de britador móvel pelo Município de Planalto/RS, 
consistentes em estipulação do preço, em tese, acima do valor 
de mercado, restrição à concorrência no certame e possível 
direcionamento do objeto licitado. Localização: 
setembro/2016. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul: 14) Processo 
nº IC.00856.00026/2015: Objeto: disciplinar o controle da 
venda, fornecimento ou entrega de bebidas alcoólicas a 
crianças e adolescentes durante o evento denominado 
Glamour Girl, que será realizado no dia 25 de julho de 2015, 
nas dependências do Clube Comercial de Rosário do Sul, 
neste município. Parte: Liga Feminina de Combate ao Câncer. 
Local dos fatos: Rosário do Sul/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santana do Livramento: 15) Processo nº 
IC.01234.00034/2014: Objeto: apurar os fatos relativos à 
retirada de água de barragem para preparo de inseticida a ser 
aplicado em plantação, e descarte de embalagens no solo, 
praticados por Alexis Zanon Nunes, na BR 158, Assentamento 
Figueira, interior deste Município, sem licença de órgão 
ambiental. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 16) 
Processo nº PI.00872.00048/2016: Objeto: averiguar a 
situação de intervenção (abertura de valas na via pública e 
recomposição da pavimentação), que estaria sendo realizada 
a fim de viabilizar a execução das obras de implantação do 
Loteamento em construção. Local: Av. Venâncio Aires (trecho 
compreendido entra a Av. Salgado Filho e Rua Estilac Leal), 
nesta Cidade. Investigado: Innovar Incorporações Ltda. 
Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de São Leopoldo: 17) Processo nº 
IC.00891.00010/2016: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades envolvendo a Concorrência Pública Nº 01/2016 
do município de São Leopoldo. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul: 
18) Processo nº IC.00897.00040/2015: Objeto: apurar possível 
dano ambiental decorrente da exploração da atividade de 
aviação agrícola na localidade de Catanduva, interior de São 
Pedro do Sul, RS, sem licença ou autorização da autoridade 
competente. Investigados: Nédio Marques, Luís Cláudio 
Jacques e Leandro Bressan. Local dos fatos: Localidade de 
Catanduva, interior deste Município. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Tapejara: 19) Processo nº IC.00908.00009/2010: Objeto: 
investigar a ocorrência de dano ambiental, consistente na 
prática de destruição de floresta nativa, em estágio médio de 
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, sem licença do órgão 
competente. Investigado: Ignácio Besutti. Local do fato: Linha 
Santa Rita, interior de Tapejara/RS. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Leonardo Chim Lopes: 20) 
Processo nº IC.01404.00002/2015: Objeto: apurar 
inobservância, por parte da Prefeitura de Terra de Areia, das 
prerrogativas do Poder Legislativo. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 
21) Processo nº IC.00914.00011/2015: Objeto: ocorrência 
supressão de vegetação nativa e capina química,  sem 
qualquer licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, na Localidade da Estrada Barreira, n.º 100, 
Bairro Águas Claras, no Município de Torres/RS. Investigado: 
Edson Gomes dos Santos. 22) Processo nº 
IC.00914.00071/2015: Objeto: fábrica de esquadrias, sem 
qualquer licenciamento ambiental. Local: Estrada do Pinheiro, 
n.º 505, Bairro Baixada, em Dom Pedro de Alcântara/RS. 
Investigado: Luiz Zamir Raupp Paulo. 23) Processo nº 
IC.00914.00089/2015: Objeto: depósito de gás liquefeito, sem 
licença ambiental. Local: Rua Manoel José Rodrigues, n.º 510, 
Bairro Centro, Três Cachoeiras/RS. Investigado: Doraci 
Barbosa de Mattos. 24) Processo nº PI.00914.00034/2010: 
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Nº 001 
Objeto: avanço das monoculturas em APP'S localizadas no 
litoral norte. RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO DE 
LIMA VEIGA: Encaminhado por Promotoria de Justiça da 
Infância e da Juventude - Articulação/proteção de Porto 
Alegre: 25) Processo nº IC.00739.00036/2014: Objeto: 
averiguar possíveis irregularidades relacionadas à negligência 
e/ou maus tratos de crianças na Instituição "Universo Infantil" 
ou outra, localizada na Rua Engenheiro Chang, 243, Bairro 
Rio Branco, Canoas/RS. Local: Canoas/RS. Investigado: 
Escola de Educação Infantil Universo Infantil. 26) Processo nº 
IC.01411.00016/2014: Objeto: investigar irregularidades na 
Instituição de Educação Infantil Integração dos Anjos, situada 
nesta capital. Local: Porto Alegre/RS. Parte: Instituição de 
Educação Infantil Integração dos Anjos. 27) Processo nº 
IC.01411.00028/2013: Objeto: averiguar situação de 
funcionamento e procedimentos adotados pela creche 
comunitária brincando e aprendendo, onde são desenvolvidas 
atividades de educação infantil. Local: Porto Alegre/RS. 
Partes: Instituição de Educação Infantil Brincando e 
Aprendendo e Secretaria Municipal de Educação de Porto 
Alegre. 28) Processo nº IC.01411.00067/2015: Objeto: 
averiguar as condições de funcionamento, a regularidade do 
registro no órgão oficial e denúncia de abuso sexual à criança 
na Escola de Educação Infantil Aconchego. Local: Porto 
Alegre/RS. Partes: Escola de Educação Infantil Aconchego, 
Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre e Município 
de Porto Alegre. 29) Processo nº PA.01411.00019/2016: 
Objeto: apurar eventuais irregularidades ocorridas no abrigo 
quero-quero, estabelecido nesta capital, decorrentes de 
omissão no envio de plano individual de atendimento de 
acolhido ao Poder Judiciário. Local: Porto Alegre/RS. Partes: 
FASC. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa 
do Meio Ambiente de Porto Alegre: 30) Processo nº 
IC.00833.00130/2013: Objeto: averiguar demolição de imóvel 
na Rua República n.º 360, nesta Capital. 31) Processo nº 
IC.00852.00005/2012: Objeto: apurar a aplicação das medidas 
compensatórias determinadas pela licença ambiental 
concedida ao ERG. Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal de Porto Alegre: 32) 
Processo nº IC.01217.00041/2014: Objeto: demora no 
encaminhamento dos presos para tratamento de 
desintoxicação. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Canguçu: 33) Processo nº 
IC.00738.00002/2015: Objeto: apurar eventuais faltas 
funcionais praticadas pela Conselheira Tutelar no atendimento 
dispensado a E.G. R., em denúncia por ele encaminhada a 
respeito de possível situação de risco de seus filhos menores, 
verificada em 19.09.2014. Encaminhado por 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 34) 
Processo nº IC.00949.00042/2016: Objeto: investigar eventual 
poluição sonora decorrente das atividades desenvolvidas pelo 
estabelecimento denominado "Bar e Restaurante Boteco da 
Praia" (CNPJ Nº 18.675.946/0001/13), situado na Avenida 
Paraguassú, Nº 1529, Bairro Zona Nova, em Capão da 
Canoa. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Casca: 35) Processo nº 
IC.00746.00011/2015: Objeto: apurar eventual omissão do 
Poder Público Municipal de Casca com relação à manutenção 
de estrada municipal. Local: Linhas 18 - São Roque e 19 - 
Nossa Senhora do Carmo, interior, em Casca. Partes: 
Município de Casca (investigado); JA Extração de Basalto 
Ltda. e Artemino Klanovicz (reclamantes). Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Eldorado do Sul: 36) Processo nº IC.01232.00004/2015: 
Objeto: apurar a ocorrência de ilegalidades em contratações 
temporárias para a função de técnico em enfermagem. 
Investigado: Município de Eldorado do sul. Local: Eldorado do 
Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Esteio: 37) Processo nº 
IC.00768.00001/2015: Objeto: apurar  possível ocorrência de 
dano ambiental na Rua Soledade, 750, Bairro Tamandaré, 
Esteio. Autor: Cátia Terezinha Ligocki Venturela. Investigado: 
Transportes Zandona Ltda. Local: Esteio. Encaminhado por 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Gravataí: 38) Processo nº 
IC.00783.00014/2016: Objeto: apurar a manutenção da 
limpeza das fossas sépticas do imóvel localizado na RS-020, 
n° 5345, Neópolis, Parada 71, Gravataí/RS. 39) Processo nº 
IC.00783.00051/2015: Objeto: apurar a 
manutenção/conservação da malha viária da Travessa 
Venezuela e da Rua Pampa. 40) Processo nº 
IC.00783.00095/2014: Objeto: apurar descarte irregular de 
resíduos sólidos, à Rua Arlindo Gerggie, ao lado do n.º 136, 
tendo como investigado o Sr. Geraldo Marques Hexsel. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Ijuí: 41) Processo nº 
IC.00794.00023/2013: Objeto: apurar a ocorrência de 
irregularidade na execução do Protocolo de Ação Conjunta 
PAC celebrado entre o Município de Ijuí e a Superintendência 
dos Serviços Penitenciários SUSEPE, consistente na 
utilização de mão-de-obra carcerária para a realização de 
serviços privados, tudo em prejuízo do erário municipal, que 
remunera o serviço prestado pelos apenados. Investigados: 
Acácio Chagas Amaral e Rogério Ferreira Costa. 42) Processo 
nº IC.00794.00083/2014: Objeto: possível autoria na prática 
de ato de improbidade administrativa, consistente exercício de 
atividade privada em lugar da representação do sindicato 
SENERGISUL conferida a servidores do Departamento 
Municipal de Energia de Ijuí - DEMEI, resultando disso desvio 
de finalidade do mandato, prejuízo ao erário e violação de 
Princípios da Administração Pública. Investigados: Sandro 
Andre Kramer, Magnos Alfredo Muhlbeier e Sergio Augusto 
Berno. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Jaguari: 43) Processo nº 
IC.00799.00011/2014: Objeto: apurar possível criação e 
manutenção irregular de animais equinos em perímetro 
urbano. Investigado: Sedinei Rodrigues dos Santos. Local: 
Jaguari. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado: 44) 
Processo nº IC.00802.00028/2016: Objeto: apurar eventual 
publicidade enganosa referente ao produto conhecido como 
pomada Santo Antônio. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos: 45) 
Processo nº IC.00807.00004/2016: Objeto: apurar ocorrência 
de suposta improbidade administrativa decorrente de prática 
de doações de fontes vedadas ocorridas no ano de 2014, nos 
termos da Resolução do TSE nº 23.432/0014, atentando 
contra o princípio da Administração Pública, qual seja, 
legalidade. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Parobé: 46) Processo nº 
IC.00952.00013/2005: Objeto: prestação de contas mensal. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Regional de Passo Fundo: 47) Processo nº 
IC.00820.00073/2014: Objeto: verificar a aplicação dos valores 
estabelecidos para o piso salarial do magistério público no 
Município de Floriano Peixoto. Requerente: Promotoria de 
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Nº 001 
Justiça Regional da Educação. Requerido: Secretaria 
Municipal de Educação de Floriano Peixoto - Município de 
Floriano Peixoto. Local do fato: Floriano Peixoto - RS. 
Comarca: Getúlio Vargas. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande: 48) Processo nº IC.00852.00055/2014: Objeto: 
averiguar a existência de Plano de Prevenção Contra Incêndio 
na agência do Banco Banrisul. Investigado: Banrisul. Local: 
Rio Grande/RS. Encaminhado por 8º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Criminal de Santa Maria: 49) 
Processo nº IC.00866.00001/2016: Objeto: investigar 
inadequação dos colchões fornecidos aos apenados das 
casas prisionais de Santa Maria. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Rosa: 50) Processo nº 
IC.00867.00004/2016: Objeto: apurar a poluição do solo e de 
recurso hídrico pelo depósito irregular de dejetos gerados 
pelos animais (suíno e gado) em área de preservação 
permanente próxima a um córrego d'água, pela inexistência 
de esterqueira para despejo dos resíduos provenientes da 
criação de animais. Investigado: Elir Antônio Lui. Local: Santa 
Rosa/RS. 51) Processo nº IC.00867.00080/2010: Objeto: 
averiguar a possível ocorrência de exploração econômica de 
área de preservação permanente, na localidade de Bom 
Principio, interior do Município de Tuparendi (RS), levada a 
termo por Armindo Gaviraghi. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Leopoldo: 52) Processo nº IC.00890.00001/2014: Objeto: 
investigar possível poluição ambiental na empresa Salini MT 
Jateamento e Pintura LTDA. Endereço: Estrada do Socorro, nº 
505, Arroio da Manteiga, nesta Cidade. 53) Processo nº 
IC.00890.00005/2014: Objeto: apurar eventuais riscos a 
integridade física e à saúde da população vizinha da empresa 
Bordados do Sol, em função dos materiais e maquinários 
utilizados pela empresa, no desenvolvimento de suas 
atividades. Investigado: Bordados Sol Ltda. Local: Rua 
Mantiqueira, 299 Bairro Scharlau, nesta cidade. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Soledade: 54) Processo nº 
IC.00907.00138/2011: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 
integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 
semipreciosas. Local: Rua Estácio Pedroso, 197, Município de 
Soledade/RS. Investigado: Adriana  Camargo Rodrigues. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Taquara: 55) Processo nº 
IC.00911.00002/2012: Objeto: irregularidades na atividade de 
lavagem de veículos automotores. Investigado: Josemar 
Longo. Local: Rua Emílio Schmitd, nº 607, Centro, 
Rolante/RS. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça de Tramandaí: 56) Processo nº 
IC.00915.00069/2011: Objeto: desvio de materiais no posto 24 
horas e farmácia do município de Cidreira. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 
Coroas: 57) Processo nº IC.01130.00022/2015: Objeto: corte 
de vegetação nativa sem licenciamento pelo órgão ambiental 
competente. Local: RS 115, Km 26, Moreira, Três Coroas. 
Partes: Rosângela Maria John Specht. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Triunfo: 
58) Processo nº IC.00918.00006/2016: Objeto: apurar a 
ocorrência de dano ambiental e de dano ao consumidor em 
razão dos fatos reportados no processo nº 
48610.013461/2012-32 da ANP. RELATOR: CONSELHEIRO 

RENATO VINHAS VELASQUES: Encaminhado por 
Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - 
Articulação/proteção de Porto Alegre: 59) Processo nº 
SD.01411.00054/2015: Objeto: apurar eventuais 
irregularidades ocorridas no abrigo quero-quero, decorrentes 
de possível negligência da entidade no controle de ingresso 
de crianças e adolescentes com determinação de acolhimento 
institucional e na manutenção do respectivo arquivo pessoal 
de anotações. Local: Porto Alegre/RS. Partes: FASC. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre: 60) Processo nº 
IC.00832.00240/2014: Objeto: deficiência de prestação de 
serviços no bairro Bela Vista. Investigado: CEEE. Reclamante: 
Fernando de Medeiros. Local: RS. 61) Processo nº 
IC.00832.00267/2015: Objeto: apurar possíveis 
fraudes/irregularidades em cursos online, tais como emissão 
de certificado sem o cumprimento de carga horária mínima; 
certificação falsa sobre efetiva carga horária ministrada; 
certificado emitido em favor de pessoa que não realizou o 
curso. Apresentante: Promotoria da Infância e Juventude de 
Rio Grande/RS. Investigado: Spoilter Intermediações. 
Local: RS. 62) Processo nº IC.00832.00350/2014: Objeto: 
investigação acerca da comercialização de produtos 
(laticínios) com vício de qualidade. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 
Porto Alegre: 63) Processo nº IC.01128.00035/2015: Objeto: 
fomentar a implantação de Equipes de Saúde da Família do 
Município de Porto Alegre, objetivando atingir 50% de 
cobertura. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 64) 
Processo nº IC.00718.00038/2013: Objeto: manter atividade 
de lavagem de veículos sem licença ambiental. Investigado: 
Luis Gustavo Freitas Dias. Local: Bagé. 65) Processo nº 
IC.00718.00128/2014: Objeto: apurar a manutenção irregular 
de comércio de sucatas e desmanche de veículos, sem o 
devido licenciamento ambiental. Investigado: Paulo Renato de 
Oliveira Pereira. Local: Rua Prof.ª Amélia Resende, Nº 198, 
Castro Alves, Bagé. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 66) 
Processo nº IC.00763.00036/2016: Objeto: investigar 
eventuais irregularidades relativas ao serviço de veículo de 
aluguel (transporte individual de passageiros) no Município de 
Itatiba do Sul. 67) Processo nº IC.00763.00061/2015: Objeto: 
investigar a ocorrência de irregularidades sanitárias no 
restaurante Carlinhos Pedro Plucinski, de Erechim. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Farroupilha: 68) Processo nº 
IC.00771.00032/2015: Objeto: poluição atmosférica e do solo 
decorrentes do descarte inadequado de resíduos industriais. 
Autor do Fato: Chromacor Indústria e Comércio de Pigmentos 
Ltda. Local: Bairro Imigrante, Farroupilha. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de General 
Câmara: 69) Processo nº IC.00778.00001/2010: Objeto: 
apurar eventual ocorrência de dano ambiental, tendo em vista 
que as residências situadas na Rua 04 de Maio, nas 
proximidades do n.º 573, nesta cidade de General Câmara, 
não possuem instalações de tratamento de efluentes cloacais 
e de água servida, praticado pelo Município de General 
Câmara, em razão de representação da Senhora Ana Maria 
Andrade dos Passos. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé: 70) 
Processo nº IC.00788.00083/2013: Objeto: apurar a existência 
de dano ambiental decorrente do lançamento de rejeitos 



 
 

12 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 22 de novembro de 2016. www.mprs.mp.br Edição Nº 2033 

 

Nº 001 
animais, provocando poluição e contaminação do solo e de 
recursos hídricos, na Linha Doze, Benjamin Constant, 
Montauri/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Jaguarão: 71) Processo nº 
IC.00798.00012/2013: Objeto: falta de ambulâncias para 
adultos. Encaminhado por 5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Pelotas: 72) Processo nº 
IC.00825.00012/2016: Objeto: investigar possíveis 
irregularidades no atendimento prestado pelo Pronto Socorro 
de Pelotas, em razão de possível negligência quanto ao trato 
de infecção hospitalar naquele nosocômio, em Pelotas/RS. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Marcelo de 
Souza Gonzaga: 73) Processo nº IC.00858.00005/2007: 
Objeto: abaixo-assinado de moradores da Vila Jaime 
Camargo, nesta cidade, relativamente a sistema de 
autofalantes utilizado em referida comunidade em 
desobediência às normas legais, com ocorrência de poluição 
sonora. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo: 74) 
Processo nº IC.00947.00002/2013: Objeto: reclamação quanto 
à preferência a vagas nas Escolas de Educação Infantil no 
Município de Santo Antonio das Missões. Investigado: 
Município de Santo Antonio das Missões. Local: Município de 
Santo Antonio das Missões. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Augusto: 
75) Processo nº IC.00876.00019/2012: Objeto: acompanhar e 
fiscalizar a implementação, pelo investigado, dos dispositivos 
previstos na Lei n. 12.527, denominada Lei de Acesso à 
informação. Investigado: Município de Santo Augusto. Local: 
Santo Augusto. RELATORA: CONSELHEIRA HELOÍSA 
HELENA ZIGLIOTTO: Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 
76) Processo nº IC.00718.00001/2016: Objeto: apurar a 
ocorrência de dano ambiental consistente em caçar e 
transportar animal da fauna silvestre (02 tatus), sem licença ou 
autorização do órgão ambiental competente. Investigado: 
Leandro Mate Gonçalves Braga. Local: BR 153 - Aceguá. 77) 
Processo nº IC.00718.00087/2015: Objeto: investigar poluição 
sonora decorrente de som automotivo. Investigado: Paulo 
Henrique Mello Rosa. Local: Bagé. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Bento Gonçalves: 78) Processo nº IC.00723.00006/2013: 
Objeto: apurar uso indevido de viatura oficial pelo subprefeito 
municipal do Vale dos Vinhedos. Parte: Subprefeito Municipal 
do Vale dos Vinhedos. Local: Vale dos Vinhedos, Bento 
Gonçalves/RS. 79) Processo nº IC.00723.00031/2011: Objeto: 
investigar condutas ímprobas de funcionários públicos no 
exercício da função. Local: Bento Gonçalves. Partes: Corsan, 
Gentil Santalúcia, Leandro Santarossa, Croma. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul: 80) Processo nº 
IC.00748.00032/2016: Objeto: poluição sonora. Local: Caxias 
do Sul. Partes: PATRAM (Representante): Galpão do Poletto 
(Investigado). 81) Processo nº IC.00748.00056/2015: Objeto: 
atividade potencialmente poluidora sem licenciamento 
ambiental e poluição atmosférica. Partes: Patram 
(representante) e Zintech Revestimento Ltda (representado). 
Local: Caxias do Sul - RS. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Farroupilha: 82) 
Processo nº IC.00771.00009/2016: Objeto: exercício de 
atividade potencialmente poluidora sem licença do órgão 
competente. Autor: Paulo Luis Hirsch. Local: Rua Adelina Faé, 
n.º 512, Bairro Santa Catarina, em Farroupilha. 83) Processo 

nº IC.00771.00010/2016: Objeto: exercício de atividade 
potencialmente poluidora sem licenciamento do órgão 
competente. Autor: Clerio José Miri. Local: Rua Guerino 
Tartarotti, n.º 585, bairro Centenário, em Farroupilha. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Guaporé: 84) Processo nº 
IC.00788.00046/2015: Objeto: apurar ocorrência de crime 
ambiental - corte de vegetação nativa em desconformidade 
com alvará florestal. 85) Processo nº IC.00788.00077/2014: 
Objeto: apurar o dano ambiental causado pela atividade de 
beneficiamento de resíduos classe II, comércio de resíduos 
industriais, seleção de resíduos urbanos em desconformidade 
com a Licença de Operação, na Rua do Poente - Bairro 
Conceição - Guaporé/RS. 86) Processo nº 
IC.00788.00108/2013: Objeto: corte e supressão de 
vegetação nativa sem licença do órgão ambiental competente. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Maria: 87) Processo nº 
IC.00865.00075/2013: Objeto: investigação da autoria de 
devastação ambiental no Município de Silveira Martins. 
Investigado: Município de Silveira Martins. Local: Silveira 
Martins/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul: 88) Processo 
nº IC.00897.00002/2013: Objeto: apurar possível ocorrência 
de dano ambiental decorrente da construção de canal de 
irrigação para cultura de arroz, sem autorização do órgão 
ambiental competente e em desacordo com a legislação 
vigente. Investigado: Luiz Moacir Della Pace. Local: na 
Localidade de Passo da Cruz, interior do Município de São 
Pedro do Sul. Data do fato: 22/08/2012. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
Valentim: 89) Processo nº PI.00900.00012/2015: Objeto: 
investigação de eventual irregularidade na licitação pregão 
presencial 02/2015 do Município de Erval Grande. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Triunfo: 90) Processo nº IC.00918.00001/2014: 
Objeto: apurar dano ambiental referente à criação de suínos 
em zona urbana, sem licença do órgão ambiental competente. 
Denunciado: Wilson Ávila de Souza, vulgo "Cambito". Local: 
Rua José Luiz Freitas, 55, Triunfo. 91) Processo nº 
IC.00918.00009/2015: Objeto: crime poluição ambiental - 
empresa de enfeites plásticos operando sem licença de 
operação. RELATOR: CONSELHEIRO ALCEU SCHOELLER 
DE MORAES: Encaminhado por Promotoria de Justiça da 
Infância e da Juventude - Articulação/proteção de Porto 
Alegre: 92) Processo nº SD.01411.00049/2015: Objeto: 
apurar eventuais irregularidades ocorridas no AR SABIÁ 10, 
estabelecido nesta capital, decorrentes da falta de orientação 
sexual aos acolhidos adolescentes. Local: Porto Alegre/RS. 
Partes: FASC. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 93) 
Processo nº IC.01128.00044/2015: Objeto: investigar eventual 
falta de motorista no Abrigo José Leandro de Souza Leite para 
encaminhamento dos internos para atendimento de saúde. 94) 
Processo nº IC.01128.00093/2014: Objeto: apurar eventual 
risco para a saúde humana em virtude da ausência de 
conservação da piscina na cobertura do edifício localizado na 
Rua Barão de Uba, nº 154, nesta Capital. Local dos fatos: 
Porto Alegre. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 95) Processo nº 
IC.01202.00004/2016: Objeto: investigar potencial infração à 
ordem urbanística em razão de risco de colapso estrutural do 
Edifício Patrícia, localizado na Rua Miguel Teixeira, 200, 
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Cidade Baixa, nesta Capital. Interessada: Leila Helena Nunes 
Romeu. Investigado: Edifício Patrícia, localizado na Rua 
Miguel Teixeira, 200, Cidade Baixa, nesta Capital. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Alegrete: 96) Processo nº 
IC.00711.00024/2013: Objeto: relatório ambiental dando conta 
da construção de valos para drenagem de banhado, sem 
licença do órgão ambiental competente. Investigado: Arli 
Marques Brandolt. 97) Processo nº IC.00711.00059/2015: 
Objeto: apurar funcionamento de lavagem veicular em 
desacordo com as normas legais e sem autorização do órgão 
ambiental competente. Autor: Jeferson da Rosa Barcelos, 
Local: Av. Tiarajú, nº 2234, Bairro Santos Dumont, 
Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Augusto Pestana: 98) Processo 
nº IC.00937.00034/2013: Objeto: adotar medidas para 
regularização do empreendimento Paulo Rodrigo Souza 
Schmidt ME., que labora com serviços de lavagem, 
lubrificação e borracharia de veículos, a fim de adequação à 
legislação ambiental vigente. É investigada a empresa Paulo 
Rodrigo Souza Schmidt ME. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Bagé: 99) Processo nº IC.00718.00109/2015: Objeto: apurar 
dano ambiental consistente em caçar e transportar animal da 
fauna silvestre (cerca de 40 filhotes de caturritas, 
acondicionados em compartimento), sem licença ou 
autorização do órgão ambiental competente. Investigados: 
Vilson Souza Mariano, Valtair José de Araújo e Gildair Borges. 
Local: Bagé/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 100) 
Processo nº IC.00718.00072/2015: Objeto: apurar eventual 
insuficiência do quadro de profissionais do CAPS/AD do 
Município de Bagé, especialmente no que tange à ausência 
de médico psiquiatra e de médico especialista em 
dependência química. Local: Município de Bagé. Parte: 
Município de Bagé (investigado). 101) Processo nº 
IC.00718.00074/2015: Objeto: investigar possíveis 
irregularidades no agendamento de consultas e exames 
médicos junto à rede pública municipal, bem como a 
ocorrência de comercialização ilícita de fichas para 
atendimento no PAM I. Local: Bagé, RS. Partes: Município de 
Bagé (investigado). Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 102) Processo nº 
IC.00725.00066/2012: Objeto: corte de araucária. Local do 
fato: Localidade do Governador, em Bom Jesus/RS. Parte 
principal: Lauri Fiamingui. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Cachoeira do Sul: 103) Processo nº IC.00728.00001/2016: 
Objeto: apurar a omissão do Município de Cachoeira do Sul 
quanto à execução de reparos no sistema de escoamento de 
águas pluviais na Rua Aristides Moreira, imediações do n.º  
746. Investigado: Município de Cachoeira do Sul. 104) 
Processo nº IC.00728.00023/2015: Objeto: apurar possível 
dano ambiental decorrente do lançamento de esgoto 
doméstico sem o devido tratamento no imóvel situado na Rua 
Roberto Silva, nº 368, Bairro Barcelos, nesta Cidade. 
Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Capão da Canoa: 105) Processo nº 
IC.00949.00216/2014: Objeto: averiguar eventuais 
irregularidades envolvendo o empreendimento situado na 
esquina da Avenida Rudá com a Rua Peri, n.º 1718, em 
Capão da Canoa, matriculado no RI sob o n.º 40.034, 
consistentes na ocupação da referida edificação sem haver 

projeto aprovado, habite-se e PPCI; bem como a omissão do 
Município de Capão da Canoa quanto ao seu dever de 
fiscalização da regularidade da edificação. Encaminhado por 
4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul: 106) Processo nº 
IC.00748.00014/2012: Objeto: verificar a venda de bebidas 
alcoólicas a crianças/adolescentes por parte do 
estabelecimento comercial denominado por "Sacolão dos 
Amigos", localizado nas proximidades da EMEF José Protázio 
Soares de Souza, nesta Cidade. Partes: Sacolão dos Amigos 
(investigado), Conselho Tutelar de Caxias do SUL - CCTN 
(representante), Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Jose Protazio Soares de Souza (interessado). Local: Caxias 
do Sul - RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 107) 
Processo nº IC.00762.00225/2011: Objeto: apurar o corte raso 
de árvores nativas (Canela, Rabo-de-bugio, Guabiroba, 
Açoita-cavalo, Mamica de cadela, entre outras), em uma área 
de 1,66 hectare, o corte  de 03 (três) Pinheiros brasileiros e a 
utilização de fogo para limpeza da área, sem autorização do 
órgão ambiental competente, fato constatado no dia 07 de 
outubro de 2011, na Linha Marini, em Aratiba (RS), tendo 
como investigado Altair José Marin. 108) Processo nº 
IC.00762.00233/2011: Objeto: apurar o corte raso de mata 
nativa, atingindo as espécies de Canela, Rabo de Bugio, 
Açoita Cavalo, Cedro, entre outras, em uma área de 0,56 
hectare, sem autorização do órgão ambiental competente, fato 
constatado no dia 10 de outubro de 2011, na Linha Mirim, em 
Aratiba (RS), constando como investigado Luciano Alcir 
Smaniotto. 109) Processo nº IC.00762.00237/2011: Objeto: 
apurar o corte raso de capoeira (Vassourão) em duas áreas 
distintas, sendo que na primeira atingiu 0,42 hectare e na 
segunda 0,34 hectare, sem autorização do órgão ambiental 
competente, fato constatado no dia 08 de outubro de 2011, na 
Linha Marini, em Aratiba (RS), constando como investigado 
Alciano Roque Lise. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 110) 
Processo nº IC.00770.00008/2016: Objeto: praticar ato de 
maus-tratos contra animais domésticos. Investigado: Neide 
Fátima Pereira da Luz Schumacher. Local: Linha Novo 
Paraíso, Estrela/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Feliz: 111) Processo nº 
IC.00773.00004/2015: Objeto: operação de atividade 
potencialmente poluidora, sem licenciamento ambiental, por 
parte de Marco Aurélio Carrard-ME, no município de Feliz. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Gramado: 112) Processo nº 
IC.00782.00012/2014: Objeto: inconformidade do Condomínio 
Boulevard Incorporadora Ltda. ao Plano de Prevenção e 
Combate a Incêndios - PPCI. Local: Av. das Hortênsias,1770, 
Gramado,RS. Partes: Condomínio Boulevard Incorporadora 
Ltda. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guaporé: 113) Processo nº 
IC.00788.00030/2014: Objeto: apurar o dano ambiental 
causado pelo depósito irregular de resíduos sólidos a céu 
aberto e no solo, bem como vazamento de óleo com 
contaminação de recurso hídrico. 114) Processo nº 
IC.00788.00042/2014: Objeto: construção de pista de 
motocross, em área de preservação permanente, sem o 
respectivo licenciamento ambiental, na Linha 5.ª Pinheiro 
Machado, Capela Sagrado Coração de Jesus em 
Guapóré/RS. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Josiane Superti Brasil Camejo: 115) Processo nº 
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IC.00933.00015/2012: Objeto: apurar possível dano ambiental 
pelo funcionamento de atividade potencialmente poluidora 
(fábrica de calçados "Midas Calçados"), sem o devido 
licenciamento ambiental. Investigada: Fabiane Denise 
Hugentobler - ME. Local: Igrejinha/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Ijuí: 116) Processo nº 
IC.00793.00017/2012: Objeto: verificação de 
venda/fornecimento de bebida alcoólica a crianças e 
adolescentes em estabelecimento situado na Rua Piratini, nº 
550, Bairro Tiaraju, Ijuí (RS). Investigado: Clube Aquático 
Tiaraju, estabelecido na Rua Piratini, nº 550, Bairro Tiaraju, 
Ijuí (RS). Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Jaguari: 117) Processo nº 
IC.00799.00002/2014: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades cometidas por rádio comunitária. Investigada: 
Associação Comunitária de Comunicação Social Vale (Rádio 
Vale Verde FM). Local: Jaguari. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos: 
118) Processo nº IC.00807.00007/2015: Objeto: dano ao meio 
ambiente decorrente de produção de poluição sonora. 
Investigado: Paróquia São João Batista de Marcelino 
Ramos/RS. Local: Rua Santa Rosa, Centro, Marcelino 
Ramos/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Não-me-toque: 119) Processo nº 
IC.00810.00012/2014: Objeto: investigar suposta negligência 
nos trabalhos de ambulância de propriedade do município de 
Não-me-Toque, consistente na ausência de profissional da 
área de saúde na realização de atendimento de 
emergência/urgência a Renato de Quadros, vítima de acidente 
de trânsito ocorrido em 26/11/2011, na RS 142, KM 10, em 
Não-me-Toque, RS. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo: 120) Processo nº IC.00814.00076/2015: Objeto: 
apurar possíveis lesões ao meio ambiente e/ou à ordem 
urbanística em decorrência de tubulação de esgoto fluvial com 
infiltração, localizada na Rua Pedro Mentz Sobrinho, nº 91, 
Bairro Vila Nova, nesta cidade. Investigada: A apurar. Local: 
Rua Pedro Mentz Sobrinho, n.º 91, Bairro Vila Nova, Novo 
Hamburgo. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Panambi: 121) Processo nº 
IC.00819.00036/2015: Objeto: apurar a disposição e 
destinação dos resíduos oriundos da atividade de oficina 
mecânica, fato constatado nos anos de 2013 a 2015, no 
Município de Panambi. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Panambi: 122) 
Processo nº IC.00819.00003/2016: Objeto: apurar 
irregularidades da entrada e permanência de menores de 
idade na boate "Pubi Handte", em Panambi, fato constatado 
no ano de 2016. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 
123) Processo nº IC.00820.00043/2016: Objeto: prática de 
poluição sonora, na localidade da Rua Morom, N.º 1212, nesta 
cidade, tendo como investigado a Casa Noturna KITAB e 
como requerente o Condomínio Edifício Ilha de Malta. 124) 
Processo nº IC.00820.00056/2016: Objeto: prática de dano 
contra a fauna - ave em cativeiro, na localidade da Rua 
Marques de Monte Alegre, 299, nesta cidade, próximo à 
paróquia Sagrada Família, tendo como investigado Cristiano 
Antonio Aime e como requerente o 3º BABM. 125) Processo 
nº IC.00820.00080/2016: Objeto: prática de dano à fauna - 
aves em cativeiro, localizada na Rua Edmilio Tagliari, 278, 
neste município, tendo como investigado Modesto do Carmo e 

como requerente o 3º BABM. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Passo 
Fundo: 126) Processo nº IC.01136.00001/2015: Objeto: 
apuração de irregularidades estruturais na quadra de esportes 
da Escola Municipal Eloy Pinheiro Machado, as quais 
ocasionaram o desabamento de parte da edificação, e 
eventual situação de risco à vida e à saúde das pessoas que 
frequentam o local. Requerido: Município de Passo Fundo - 
Secretaria Municipal de Educação. Investigado: Município de 
Passo Fundo - Secretaria Municipal de Educação. Local do 
fato: Município de Passo Fundo/RS. 127) Processo nº 
IC.01136.00166/2011: Objeto: apuração dos problemas 
decorrentes da ausência de muro nas dependências da 
Escola Municipal Guaracy Barroso Marinho, no Bairro José 
Alexandre Zachia, na cidade de Passo Fundo. Investigada: 
Escola Municipal Guaracy Barroso Marinho. Local do fato: 
Passo Fundo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Porto Xavier: 128) Processo nº 
IC.00944.00006/2008: Objeto: construção de RAMPA em área 
de preservação permanente. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande: 129) Processo nº IC.00852.00019/2009: Objeto: 
averiguar os problemas de acesso, retorno e trafegabilidade 
na RS 734, entre outros, a atingirem os moradores do entorno, 
decorrentes das obras de duplicação da estrada. Investigado: 
DAER. Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Ronda Alta: 130) 
Processo nº IC.00946.00022/2014: Objeto: atividade de 
estofaria e tapeçaria, sem licença do órgão ambiental 
competente. Investigado: Adair Luiz Ecker. Local do fato: Rua 
General Osório, nº. 440, Ronda Alta/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Salto do 
Jacuí: 131) Processo nº IC.01129.00031/2011: Objeto: 
descarte de resíduos sólidos em uma área  de preservação 
permanente, ou seja, uma área de charco descaracterizada, 
com presença de uma nascente, atingindo uma área de 
380m2, bem como a presença de um pequeno canal para 
escoamento da água proveniente da nascente, também 
construído sem autorização do órgão ambiental competente. 
Local: Rua 10 de Março, Bairro Navegantes, Salto do Jacuí 
RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 132) Processo 
nº IC.00865.00048/2016: Objeto: ausência de medicamento 
antitrombolítico no município de Santa Maria, tendo como 
investigado o município de Santa Maria. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santiago: 133) Processo nº 
IC.01223.00058/2014: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente de Oficina Mecânica, sem a devida licença de 
operação e/ou autorização expedida pelo órgão ambiental, no 
Município de  Unistalda/RS. Encaminhado por 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Santo Ângelo: 134) Processo nº IC.00872.00047/2004: 
Objeto: irregularidades em obra do Município de Santo 
Ângelo, qual seja construção de ponte e abertura de rua 
atingindo o banhado. Local: rua atingindo banhado, entre os 
bairros Dytz, Cohab e Bela Vista, Santo Ângelo/RS. 
Investigado: Município de Santo Ângelo/RS. Encaminhado 
por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Soledade: 135) Processo nº IC.00907.00183/2011: Objeto: 
apurar dano ambiental decorrente de estabelecimento 
potencialmente poluidor, integrante do setor de 
beneficiamento de pedras preciosas e semipreciosas. Local: 
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Rua Rio Branco, 948, Bairro Centro, Município de 
Soledade/RS. Investigado: Rodrigo Ferreira de Lima. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapejara: 136) Processo nº IC.00908.00020/2008: 
Objeto: investigar a ocorrência de dano ambiental, consistente 
na realização de obras em curso d'água, sem licença do órgão 
ambiental competente. Investigados: Wilson Casamali e 
Gilberto Borgo. Local do fato: Rua Santo Canali, em Tapejara / 
RS. 137) Processo nº IC.00908.00024/2007: Objeto: apurar a 
ocorrência de dano ambiental, consistente na prática de aterro 
em nascente d'água. Investigado: Raimundo Domingos 
Lângaro. Local do fato: Vila Lângaro / RS. Encaminhado por 
4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Taquara: 138) Processo nº IC.00911.00055/2012: Objeto: 
possíveis danos de poluição ambiental pelo descarte de 
resíduos industriais nas margens do Rio Rolante. Investigado: 
Tendenza K Calçados Ltda, com sede na Rua da República, 
487, Centro, Igrejinha. Local: Estrada Velha Taquara/Rolante, 
km 17, Caprol, Rolante/RS. 139) Processo nº 
IC.00911.00106/2010: Objeto: apurar possíveis irregularidade 
na aplicação de verba municipal destinada à aquisição de 
equipamentos para praça pela Associação dos Moradores do 
Loteamento Olaria. Investigado: Associação dos Moradores do 
Loteamento Olaria. Local: Taquara/RS. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Tramandaí: 140) Processo nº IC.00915.00082/2014: Objeto: 
denúncia de irregularidades no prédio da Prefeitura Municipal 
de Cidreira quanto à falta de PPCI e extintores de incêndio, 
além de apresentar locais de trabalho insalubres, 
contaminados por fezes de pombos. 141) Processo nº 
IC.00915.00105/2016: Objeto: investigar as condições de 
funcionamento de comércio de medicamentos, localizado no 
endereço Av. João de Magalhães, 1805, loja 02, Parque dos 
Presidentes, em Tramandaí. 142) Processo nº 
IC.00915.00110/2016: Objeto: investigar o funcionamento de 
empresa no ramo de comércio varejista de combustíveis, 
endereço Rua Orfelino Duarte, 1397, Centro, Balneário Pinhal. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Três Passos: 143) Processo nº 
IC.00917.00014/2016: Objeto: apurar eventual omissão do 
poder público municipal de Esperança do Sul quanto à 
fiscalização dos estabelecimentos que comercializam gêneros 
alimentícios. 144) Processo nº IC.00917.00017/2012: Objeto: 
apurar dano ambiental decorrente do corte de vegetação 
nativa na sua propriedade. Localidade de Arroio do Salto, no 
Município de Tiradentes do Sul. Parte: Ernesto Olivio 
Kloechner. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tupanciretã: 145) Processo nº 
IC.00920.00015/2010: Objeto: apurar elementos mais 
concretos sobre o convênio firmado entre o INCRA e o 
Município de Tupanciretã para a realização de obras de 
conservação e melhoria das estradas que atendem aos 
assentamentos de agricultores em Tupanciretã. Local: 
Município de Tupanciretã. Investigado: Município de 
Tupanciretã. RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA 
MUNHOZ: Encaminhado por Promotoria de Justiça 
Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate Aos 
Crimes Licitatórios: 146) Processo nº IC.01203.00002/2015: 
Objeto: averiguar a ocorrência de irregularidades/ilegalidades 
envolvendo atos administrativos de movimentação na carreira 
de servidores na SUSEPE. Local: Porto Alegre. 
Representante: Grupo de Psicólogos e Assistentes Sociais 
Aprovados no Último Concurso Da Susepe - 10ª REGIÃO e 

Investigado: SUSEPE - Penitenciaria Estadual de Bento 
Gonçalves. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 147) Processo nº 
IC.00936.00006/2013: Objeto: apurar irregularidade na 
constituição e funcionamento da Associação dos Criadores 
Protetores e Expositores de Aves de Combate do Rio Grande 
do Sul, haja vista a suspeita de atividades ilícitas. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 148) Processo nº 
IC.00723.00011/2012: Objeto: investigar eventual 
irregularidades e/ou fraude ocorrida no concurso público 
N.º002/2011, realizado pelo município de Bento Gonçalves - 
RS. Investigados: município de Bento Gonçalves e Empresa 
Precisão. Local: Bento Gonçalves/RS. 149) Processo nº 
IC.00723.00022/2013: Objeto: apurar a doação indevida de 
material pertencente à Prefeitura Municipal de Bento 
Gonçalves. Partes: Alex Bareta e Vaine Antonio Meneguetti. 
Local: Bento Gonçalves/RS. 150) Processo nº 
IC.00723.00042/2014: Objeto: apurar utilização de veículo 
público (ambulância) para fins de distribuição de material 
eleitoral ilícito. Partes Prefeitura Municipal de Bento 
Gonçalves. Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Capão 
da Canoa: 151) Processo nº IC.00949.00007/2013: Objeto: 
apurar a existência de Licença de Funcionamento, Plano de 
Prevenção Contra Incêndio (PPCI), Alvará do Corpo de 
Bombeiros e adequação dos espaços quanto a segurança em 
relação a todas as boates e casas noturnas situadas no 
Município de Capão da Canoa. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Carazinho: 152) Processo nº IC.00743.00041/2015: Objeto: 
apurar eventual dano ambiental pelo funcionamento de 
depósito de materiais de construção sem licença ambiental, 
com proliferação de poeira e resíduos sólidos e possibilidade 
de poluição sonora, à rua General Sampaio, Bairro Glória, 
Carazinho, RS. Investigado: Claudir Schreiner. Representante: 
Os moradores que firmaram o abaixo assinado da fl. 05. Local: 
Rua General Sampaio, Bairro Glória, Carazinho/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 153) Processo 
nº IC.00748.00047/2014: Objeto: possíveis danos ambientais 
causados por atividade potencialmente poluidora sem licença 
ambiental. Local: Caxias do Sul - RS. Partes: Dinamika Inox 
Industrial e Comércio de Utilidades Ltda. Encaminhado por 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 
154) Processo nº IC.00781.00027/2015: Objeto: apurar 
possível ilegalidade e/ou improbidade administrativa 
consistente na nomeação e/ou ocupação de cargos em 
comissão para exercer atribuições diversas das de direção, 
chefia ou assessoramento, no âmbito do Executivo Municipal 
de Senador Salgado Filho, especificadamente aqueles com 
lotação na Secretaria de Obras, além da detentora de função 
gratificada Gislaine Adriane dos Santos Kupske, lotada na 
Secretaria da Saúde. 155) Processo nº IC.00781.00033/2015: 
Objeto: investigar possível ocorrência de improbidade 
administrativa pelo não cumprimento de carga horária de 40 
horas semanais e desempenho de atividades distintas das de 
direção, chefia e assessoramento, de Cargo em Comissão de 
Diretora de Departamento de Programas de Saúde, ocupado 
pela servidora Ana Cláudia Burchard. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Gravataí: 156) Processo nº 
IC.00783.00026/2015: Objeto: investigar crime de maus tratos 
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a animais previsto no artigo 32 da Lei 9.605/98. 157) Processo 
nº IC.00783.00078/2013: Objeto: investigar 
inexistência/irregularidade na destinação do esgoto doméstico 
por residência, em razão da não ligação à rede coletora 
existente. Investigado: Pedro Paulo de Oliveira Vargas. Local: 
Acesso Dario S. de Vargas, 65 Gravataí/RS. 158) Processo nº 
IC.00783.00080/2015: Objeto: apurar a ocorrência de 
nepotismo cruzado, na contratação de familiares para cargo 
de provimento em comissão da Câmara Municipal de 
Vereadores. 159) Processo nº IC.00783.00086/2013: Objeto: 
investigar inexistência/irregularidade na destinação do esgoto 
doméstico por residência, em razão da não ligação à rede 
coletora existente. Investigado: Arthur T. Muller e Odonsul. 
Local: Adolfo Inácio Barcelos, 856. Gravataí/RS. 160) 
Processo nº IC.00783.00095/2013: Objeto: investigar 
inexistência/irregularidade na destinação do esgoto doméstico 
por residência, em razão da não ligação à rede coletora 
existente. Investigado: Lucia Helena Ferreira de Araújo. Local: 
Adolfo Inácio Barcelos, 648. Gravataí/RS. 161) Processo nº 
IC.00783.00190/2013: Objeto: investigar 
inexistência/irregularidade na destinação do esgoto doméstico 
por residência, em razão da não ligação à rede coletora 
existente. Investigado: Acácio Vargas de Jesus. Local: Rua 
Dr. Luiz Bastos do Prado, 1515. Gravataí/RS. Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Guaporé: 162) Processo nº IC.00788.00022/2015: Objeto: 
apurar ocorrência de corte de vegetação nativa, sem alvará 
(Boletim de Ocorrência Ambiental n.º 3539540). 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Lajeado: 163) Processo nº 
IC.00802.00033/2016: Objeto: empreendimento de produção 
alimentícia sem alvará sanitário. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Parobé: 
164) Processo nº PI.00952.00009/2015: Objeto: obter 
informações sobre o processo eleitoral unificado para os 
conselheiros tutelares. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Pelotas: 165) Processo nº IC.00824.00019/2013: Objeto: 
investigar a implantação do projeto de recuperação da 
voçoroca do Barro Duro, em Pelotas. Investigados: Partes: 
Sanep e Município de Pelotas. Local: Pelotas/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Pelotas: 166) Processo nº 
IC.00824.00035/2014: Objeto: investigar eventuais danos ao 
patrimônio histórico e cultural, decorrentes do furto qualificado 
em imóvel inventariado. Local: Av. Duque de Caxias nº 1120, 
Pelotas/RS. Reclamante: Gilca Santos Borges Sedrez. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Rosário do Sul: 167) Processo nº 
IC.00856.00028/2011: Objeto: apurar a prática do corte de 
árvores nativas e queima de gramíneas e pequenos arbustos 
na área de faixa de domínio público, impedindo assim a 
regeneração dos brotos das árvores, sem licença ou 
autorização do órgão ambiental competente, na RS 640, junto 
a entrada de acesso do Posto Santa Lúcia, trevo de acesso ao 
município de Cacequi, em Rosário do Sul, figurando como 
investigada "Santa Lúcia Comércio e Pavimentações Ltda". 
Parte: Santa Lúcia Comércio e Pavimentações Ltda. Local dos 
fatos: Rosário do Sul/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Augusto: 168) 
Processo nº IC.00876.00025/2013: Objeto: armazenamento 
de 301 kg de carne suína sem inspeção sanitária oficial, em 
estabelecimento comercial de propriedade do investigado. 

Investigado: Matadouro Antonow, na pessoa de Gilmar 
Antonow. Local: Localidade de esquina Fátima, interior do 
Município de Santo Augusto/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de São Leopoldo: 169) Processo nº 
IC.00890.00008/2014: Objeto: promover a recuperação 
ambiental da área degradada em função da remoção irregular 
de solo. Investigado: Cerâmica São Leopoldo ME e Eduardo 
Aller (proprietário da empresa). Local: Estrada Rincão dos 
Vianna, 800, Bairro Vicentina, nesta Cidade. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
Vicente do Sul: 170) Processo nº PI.00779.00003/2016: 
Objeto: verificar possível realização de atividade laborativa 
paralela ao Cargo eletivo de Conselheira. Encaminhado por 
4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Taquara: 171) Processo nº IC.00911.00024/2015: Objeto: 
possível dano ambiental decorrente de corte de vegetação 
nativa em área de preservação permanente. Investigado: 
Juarez Adair Valandro. Local: Estrada da Barrinha, 20,  
localidade da Mascarada, Rolante/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 
172) Processo nº IC.00914.00019/2015: Objeto: ocorrência de 
aterro em Área de Preservação Permanente (banhado), sem 
que houvesse licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes. Local: Rua Bento Serafim Machado, n.º 580, 
Bairro Faxinal, em Torres/RS. Investigado: Gerson Antônio 
dos Santos. 173) Processo nº IC.00914.00087/2016: Objeto: 
ocorrência de construção em área de APP, sem qualquer 
licença. Local: Rua Iarandu, S/N, Balneário Iara, Torres/RS. 
Investigado: Sandro Corsaco Saldanha. 174) Processo nº 
PI.00914.00121/2016: Objeto: situação (limpeza e 
recuperação) da área objeto da reintegração de posse nas 
proximidades do Parque do Balonismo, Torres/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Três Coroas: 175) Processo nº 
IC.01130.00007/2015: Objeto: movimentação de terra e 
terraplanagem sem o devido licenciamento ambiental. Local: 
Rua Kaiser, nº 460, Linha Café, Três Coroas. Partes: Subli 
Alexandro Dreher. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 176) Processo nº 
IC.00928.00036/2015: Objeto: apurar a falta de PPCI - Plano 
de Prevenção e Proteção Contra Incêndios por parte do CTG 
Candeeiro da Amizade, situado na Rua Cândido de Medeiros, 
Vera Cruz-RS. Fica facultado às associações legitimadas 
apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 
dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 
caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 
relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 
Secretaria dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 22 de 
novembro de 2016. 
MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora 
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